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A P R E S E N T A Ç Ã O
Conselho Editorial

Quatro  meses sâo passa
dos desd e  o E ncontro  
N aciona l sobre Função  
P ú b lica , lis ta d o  e S o cieda d e , 

q uan d o  se reuniram, nas instala
ções da ENAP, estudiosos de todo 
o país para discutir questões li
gadas ao desenvolvimento da ad
m in is tração  pública  brasileira. 
Nessa ocasião, a Revista do Ser
viço Público iniciou uma nova 
fase, trazendo  a lume para o n ú 
mero de relançamento importan
te s  a s p e c to s  s o b r e  o tem a 
"Governabilidade", p e rm it in do  
ao  le i to r  si tuar-se no  contexto  
das mudanças que  vêm ocorren
do  no  âm bito do  Estado.
Reatava-se, assim, uma tradição 
m eritória  da  linha editorial da 
revista: m an ter  o leitor familiari
zado com a m áquina estatal e, ao 
mesmo tempo, situá-lo diante de 
idé ias e p ro p o s ta s  inovadoras 
para a m o dern ização  d o  se to r  
público.
Seguindo esta orientação básica, 
o  volume 118/2 assinala o p en 
sam en to  de especialistas sobre 
a lg u m a s  re f lex õ es  v o l tad a s  à 
"Profissionalização do  Servidor 
Público", buscando  instigar o es

tudo  dos p rob lem as  políticos, 
sociais e tecnológicos que  envol
vem a matéria.
Numa abordagem científica, Ta- 
nia Mezzomo e José  Carlos Vaz 
trazem uma avaliação dos ed i to 
riais da revista desde  sua criação, 
cm 1937, e dos conceitos e ter
minologias u tilizadas ao longo 
d e  sua  h is tó r ia ,  s i t u a n d o  a 
estruturação do  aparato adm inis
t ra t iv o  d o  E s tad o  b ra s i l e i r o ,  
onde, particularmente, se pode  
observar a falta de iniciativa na 
difusão de informações das polí
ticas públicas na área de  recur
sos humanos.
Maria Helena de Castro Santos, 
Maria Lúcia de Moraes Pinheiro 
c lírica Mássimo Machado, técni
cas da ENAP, q ues t io n am  se o 
provimento dos escalões su p e 
riores da m áquina burocrá tica  
deve ser feito com profissionais 
com perfil genera lis ia  ou não, 
usando  como exem plos a carrei
ra dos Especialistas em Políticas 
Públicas c Gestão Governam en
tal e a atuação da ENAP, 1 1a q u a 
lidade de Escola de Governo.
Nesta mesma linha, Ciro Campos 
Christo Fernandes, l.uiz Alberto
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d o s  S a n to s  c A ld in o  Gracf, 
gestores governamentais forma
dos pela F.NAP cm 1990, ressal
tam a luta dos participantes da 
carrcira de EPPGG para ofereccr 
ao país uma opção de gerir um 
Estado moderno. Os técnicos dão 
ênfase à formação dos gestores c 
à inserção destes na adm inistra
ção pública.
Os limites c as condicionalidades 
de uma Escola de Governo são 
a p r e s e n t a d a s  p o r  F ra n c is co  
Gaetani com a preocupação dc 
dem ons tra r  que a preparação do 
corpo  dirigente  das burocracias 
públicas vem sofrendo a ausên
cia de uma ação governamental 
mais efetiva, no  que diz respeito 
às problem áticas de capacitação, 
rem uneração e carreiras.
Rubens Ricupero avalia a quali
dade  dos recursos hum anos da 
ad m in is tra çã o  pública, en fa t i
zando  a capacidade do governo 
cm form ulare  implementar, com 
êxito, decisões que beneficiem o 
serviço público, via um aperfei
ç o a m e n to  c o n t í n u o ,  o n d e  o 
"aprendizado" seja uma constan
te. Cita, como exemplo, as expe
r i ê n c ia s  b em  s u c e d id a s  d o  
Itamaraty e das Forças Armadas.
Uma exigência fundamental para 
capacitação do servidor c a incor
poração dc tecnologias de ensi
no avançadas que possam gerar 
a renovação dos quadros da

administração pública. Este é o 
p o n to  a b o rd a d o  p o r  Ladislau 
D o w b o r ,  o n d e  s i t u a  as 
p o te n c ia l id a d e s  d a  e d u c a ç ã o  
p ro g r e s s i s ta  a p l i c a d a  à 
profissionalização.
Por sua vez, Manoel Mendes dc 
Oliveira expõe a evolução h istó
rica da classificação de cargos no 
Brasil e comenta a Lei 5.645/70 c 
o Projeto de Lei 4. 407/94, in stru 
m en tos  q u e  d isp õ e m  so b re  o 
"Sistema de Planos de Carreira 
dos Servidores Públicos Civis dos 
Poderes da União".
Conhecer o núm ero  dc servido
res públicos, seu es ta tu to  fun
cional e previdcnciário, sua clas
sificação e sua qualidade dc vida, 
é uma urgência no Brasil, ap re 
g oam  Jo s é  C a r lo s  D u r a n d  e 
Ricardo Ernesto Vasquez, para se 
estabelecer uma adm inistração  
pública útil. Com base na análi
se de resultados de pesquisa so 
bre o "Censo dos Servidores Es
taduais de São Paulo", concluem  
que essas informações não têm 
sido usadas com o instrum entos 
dc m elhoria  da q u a l id ad e  dos 
serviços prestados à população. 
Indo mais alem, ques tionam  as 
razões desse desinteresse.
Bárbara Ile liodora França defen
de a tese de que  as relações en 
tre trabalhadores c a adm inistra
ção pública som ente  recuperará  
sua dignidade m ediante a quebra
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do  mito "você finge que  paga e 
eu  f in jo  q u e  t r a b a lh o " .  A 
consc ien tização  das partes  é a 
base para a transformação do ser
viço público.
Por fim, Robison Baroni, co-au- 
tor do  "Código de Ética Profissi
onal do  Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal", subsi
dia o le itor com conceitos sobre 
moral e ética e sua utilização ao 
longo da evolução da hum anida
de. Fm um plano mais especifi
co, agrega tais conceitos às neces
sidades de mudança da organi
zação social do  setor público bra
sileiro.

Nas seções informativas - extra
tos de pesquisas e resenhas - são 
ap resen tadas  notas sobre es tu 
dos e pesquisas em desenvolvi
m ento, com ênfase em políticas 
públicas, e leituras de interesse 
para a adm inistradores públicos. 
Incluiu-se, também, neste núm e
ro da RSP, uma bibliografia bási
ca s o b r e  o te m a  p r o f i s s io 
nalização.
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